
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3157574 - MG 
(2026/0022066-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRE LUIZ MARTINS BENEVENUTO 
ADVOGADOS : HABIB RIBEIRO DAVID - MG118354

JASMINE RODRIGUES MENICUCI COSTA - MG233607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial  da  defesa,  manejado  contra  acórdão  proferido  em  apelação  criminal  no
Tribunal de Justiça estadual.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento na Súmula 7/STJ.
O agravante, nas razões do agravo em recurso especial, não atacou especificamente o
referido óbice, limitando-se a alegação genérica de revaloração da prova. Formulado
pedido  de  retratação  ou  provimento  do  agravo  regimental  para  processamento  do
recurso especial e, quanto à dosimetria da pena, requerimento de concessão de habeas
corpus de ofício.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou,  de  forma  específica,  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissão,
notadamente o óbice da Súmula  7/STJ, e se há cabimento de concessão de habeas
corpus de ofício diante de alegada ilegalidade na dosimetria da pena.
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III. Razões de decidir

4. O agravo regimental é conhecido por tempestividade e delimitação da controvérsia,
mas não comporta provimento.

5.  O  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  o  fundamento  de  inadmissão
consubstanciado  na  Súmula  7/STJ,  apresentando  apenas  afirmação  genérica  de
revaloração probatória, o que não afasta o óbice.

6. A impugnação da Súmula 7/STJ exige demonstração concreta de que a tese recursal
se  limita  à  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  considerados  no  acórdão
recorrido, o que não foi realizado.

7. Incidência dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ, que
reputam inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão
agravada.

8.  Inviável  a  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício,  cuja  iniciativa  é  exclusiva  do
julgador e pressupõe flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência (arts.
647-A e 654, § 2º, do CPP), circunstância não verificada.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar de forma específica os fundamentos da
decisão de inadmissão, inclusive o óbice da Súmula 7/STJ, sob pena de inviabilidade,
nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ.

2.  A impugnação da Súmula  7/STJ demanda demonstração concreta de que a tese
recursal  se  limita  à  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  considerados  no
acórdão recorrido.

3. A concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa exclusiva do julgador e requer
flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência, conforme arts. 647-A e 654,
§ 2º, do CPP.

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 647-A; CPP, art. 654, § 2º;
Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 182

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 16 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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III. Razões de decidir

4. O agravo regimental é conhecido por tempestividade e delimitação da controvérsia,
mas não comporta provimento.

5.  O  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  o  fundamento  de  inadmissão
consubstanciado  na  Súmula  7/STJ,  apresentando  apenas  afirmação  genérica  de
revaloração probatória, o que não afasta o óbice.

6. A impugnação da Súmula 7/STJ exige demonstração concreta de que a tese recursal
se  limita  à  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  considerados  no  acórdão
recorrido, o que não foi realizado.

7. Incidência dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ, que
reputam inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão
agravada.

8.  Inviável  a  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício,  cuja  iniciativa  é  exclusiva  do
julgador e pressupõe flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência (arts.
647-A e 654, § 2º, do CPP), circunstância não verificada.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar de forma específica os fundamentos da
decisão de inadmissão, inclusive o óbice da Súmula 7/STJ, sob pena de inviabilidade,
nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ.

2.  A impugnação da Súmula  7/STJ demanda demonstração concreta de que a tese
recursal  se  limita  à  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  considerados  no
acórdão recorrido.

3. A concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa exclusiva do julgador e requer
flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência, conforme arts. 647-A e 654,
§ 2º, do CPP.

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 647-A; CPP, art. 654, § 2º;
Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 182

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 734/747 interposto por A L M B em face de

decisão  de  minha  lavra  de  fls.  712/716  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
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especial  da  defesa contra  acórdão proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do Estado de

Minas Gerais no julgamento da Apelação Criminal n. 0986001-63.2014.8.13.0024.

A defesa do agravante sustenta que, em relação à tese de violação ao art. 158

do Código de Processo Penal, impugnou especificamente os fundamentos da decisão

que inadmitiu o recurso especial, dedicando um capítulo específico de sua petição de

agravo  em  recurso  especial  para  tanto.  Reconheceu,  por  outro  lado,  inexistir

impugnação  específica  quanto  a  lesão  ao  art.  59 do  CPB,  acrescentando  que  "a

dosimetria penal, quando aplicada de forma flagrantemente ilegal, pode ser avaliada por

essa Colenda Corte até mesmo ex office" (fl. 738).  

Requereu  a  retratação  da  decisão  recorrida  ou  o  provimento  do  agravo

regimental  para  fins  de  provimento  do  recurso  especial,  bem  como,  em  relação  à

dosimetria da pena, a concessão de habeas corpus de ofício. 

É o relatório.

VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação  da  decisão  agravada,  nos  limites  da  matéria  controvertida  no  recurso

especial.

Quanto  ao  mérito,  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos.

Na  hipótese,  denota-se  que  não  estão  presentes  os  pressupostos  de

admissibilidade do agravo em recurso especial.

Isso porque a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a

ausência  de  impugnação específica  das  premissas  adotadas  para  a  inadmissão do

apelo extremo.

Conforme já relatado alhures, a decisão proferida pelo Tribunal de origem não

admitiu o recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ (fls. 587/589).

Em contrapartida, o agravante, nas razões do seu agravo em recurso especial

(fls. 635/651), deixou de impugnar, de forma específica, tal óbice, se limitando a afirmar,

de forma genérica, se caso de revaloração da prova. 

Cumpre ressaltar que o óbice referente à Súmula n. 7 do STJ deve ser refutado

com  a  demonstração  concreta,  não  bastando  a  alegação  genérica  de  sua

inaplicabilidade.  O agravante  deve demonstrar  que a  tese do recurso especial  está

adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato decisório impugnado, de modo a

permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, o que

não ocorreu na espécie.

A esse respeito, citam-se precedentes:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  MINUTA  DE  AGRAVO
QUE  NÃO  INFIRMA  ESPECIFICAMENTE  O
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ. RAZÕES RECURSAIS.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não
foi  rebatido,  especificamente,  o  fundamento  da  decisão
agravada  relativo  à  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ,
atraindo, à espécie, a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

2.  No  tocante  à  aplicação  da  Súmula  n.  7  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  nas  razões  do  agravo  em
recurso  especial,  o  Agravante  se  limitou  a  sustentar
genericamente  que  a  matéria  seria  apenas  jurídica,  sem
explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame de
provas.  Assim,  não houve a observância  da dialeticidade
recursal,  motivo  pelo  qual  careceu  o  referido  recurso  de
pressuposto  de admissibilidade,  qual  seja,  a  impugnação
efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir
o recurso especial, no caso, a incidência da citada súmula
desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  1965463/GO,  Rel.  Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 4/11/2021.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  NÃO  COMBATIDOS.
SÚMULA N.  182  DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1.  Nas  razões  de  pedir  do  agravo  em  recurso
especial,  a  parte  deixou  de  refutar,  especificamente,  os
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que atraiu
a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2.  O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte  não  indicou  omissão  sobre  ponto  essencial  para  o
julgamento  da  lide  ou  redação  de  difícil  compreensão,  a
justificar a interposição de recurso especial  a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83  do  STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  são  inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que
não  se  pretende  o  reexame  de  provas.  Deixou  de  ser
indicada premissa fática delineada e admitida pelo  Tribunal
a  quo  que,  uma vez  revalorada,  permitisse  a  pretendida
absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg  no  AREsp  1827996/PR,  Rel.  Ministro
ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  DJe
16/8/2021.)

Dessa forma, faz-se necessária a aplicação dos arts. 932, III e 1.021, § 1º, do

Código de Processo Civil de 2015 - CPC e da Súmula n. 182 do STJ, que consideram

ser inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada. Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU  O APELO NOBRE.  NÃO
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial
impede  o  conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do  que
dispõe a Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545
do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada".

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  1716359/SP,  Rel.  Ministro

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/05/2021).

No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que, com lastro na

interpretação  sistemática  dos  arts.  647-A  e  654,  §  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte

Superior entende que a concessão da ordem, de ofício,  é de iniciativa exclusiva do

julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em  procedimento  de  sua

competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MINORANTE  DO  ART.  33, §4º  DA  LEI  N.  11.343/2006.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE
DE  ENTORPECENTE  APREENDIDO.  FUNDAMENTO
IDÔNEO  PARA  MODULAÇÃO.  PEDIDO  DE  PRISÃO
DOMICILIAR.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas

corpus de ofício.  Afinal,  a  concessão da ordem parte  da
iniciativa  do  próprio  órgão  julgador,  quando  este  detecta
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -,
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.466.078/SP,  relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  21/5/2024, DJe
de 28/5/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO
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ILÍCITO  DE  DROGAS.  PARECER  MINISTERIAL.
CARÁTER  OPINATIVO.  MANIFESTAÇÃO  EXPRESSA.
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
CONCESSÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, §
4.º,  DA  LEI  N.  11.343/06.  TESE  DEFENSIVA  DE  NÃO
COMPROVAÇÃO  DOS  MAUS  ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.
282/STF E  356/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654,
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador  justificar  os  motivos  pelos  quais  não  concedeu
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém de
sua atuação própria e não em resposta à postulação das
partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz,  Sexta Turma, julgado em  19/9/2023, DJe de
25/9/2023.)     

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ MARTINS BENEVENUTO 
ADVOGADOS : HABIB RIBEIRO DAVID - MG118354

JASMINE RODRIGUES MENICUCI COSTA - MG233607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ MARTINS BENEVENUTO 
ADVOGADOS : HABIB RIBEIRO DAVID - MG118354

JASMINE RODRIGUES MENICUCI COSTA - MG233607
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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